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1. RELATÓRIO MARLY BASTOS DOS SANTOS ajuizou ação ordinária de anulação de declaração e transferência de notas promissórias em face de TIBURCIO JOSÉ DOS SANTOS objetivando a anulação da declaração para efeito de emplacamento e venda de um caminhão e a transferência da condição de favorecido com o adimplemento das notas promissórias. Como causa de pedir alega a autora que era casada com o falecido Sr José Alberto dos Santos, filho do réu, e que seu ex-marido estava preso desde 13 de agosto de 1980, estando nesta época completamente atordoado, sem condições psíquicas para assinar qualquer documento. No entanto, os parentes do falecido teriam feito com que ele assinasse documentos em branco, que seriam utilizados para fundamentar a venda do caminhão marca Mercedes Benz, ano 1980, modelo LK - 1113/36 para Estabelecimentos James Frederick Clark S/A. Com o valor recebido pela venda o réu teria comprado outro caminhão, de marca Mercedes Benz, ano 1980, modelo 1513/51. Teria o réu também transferido para si a condição de tomador das notas promissórias, sendo o favorecido pelos pagamentos das 8 notas promissórias, no valor de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros) recebendo os valores colocando o de cujus como o devedor de cada uma, o que teria lesado o patrimônio da autora, já que esta era casada pelo regime da comunhão de bens. Junto com a petição inicial foram juntados os documentos de fls. 06/18. Réu, regularmente citado à fl. 20, apresentou tempestivamente contestação às fls. 22/25, alegando preliminarmente inépcia da petição inicial, por ausência de impossibilidade jurídica do pedido. No mérito sustentou, resumidamente, que o réu era o proprietário do bem e este já foi alienado, não existindo correspondência com os fatos narrados pela autora. Instruindo tal peça de defesa foi juntada procuração, à fl. 26. Em réplica, às fls. 28/30, ratifica os argumentos trazidos com a inicial, além de argüir que a contestação deixou de impugnar a transferência da condição de tomador das notas promissórias. À fl. 54 verso foi deferido Gratuidade de justiça. À fl. 68, deu-se vista ao Ministério Público que se manifestou à fl. 69. Com o falecimento do réu foi requerido a habilitação da viúva meeira e dos herdeiros, às fls. 95/96. À fl. 100 foram citados os réus HILDA GOES DOS SANTOS, HILDA MARIA GOES DOS SANTOS, MARIA DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS FELIX e MARCOS ANTÔNIO GOES DOS SANTOS. Às fls. 101/103 os três primeiros apresentaram contestação, alegando preliminarmente inépcia da petição inicial, por ausência de impossibilidade jurídica do pedido e confusão processual. No mérito, afirma, em resumo, que não houve dolo ou coação, na verdade a família vendeu o bem, com autorização do ex-marido da autora, para adimplir com os honorários advocatícios do patrono deste no processo criminal. Tal peça veio instruída com as procurações e documentos às fls. 104/110. O réu MARCOS ANTÔNIO GOES DOS SANTOS deixou de contestar. Réplica às fls. 112/114, ratificando os argumentos trazidos com a inicial, alega ainda que não há confusão, na medida em que apenas a autora se encontra no pólo ativo da presente demanda e que a peça de defesa dos réus não veio instruída com qualquer documento. Termo de declaração de ausência dos réus JOSÉ HUMBERTO DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO DOS SANTOS e JOSÉ GILBERTO DOS SANTOS, à fl. 135. Sendo estes citados por edital, à fl. 136. A Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro por meio de seu Defensor Público que atuou como curador especial dos mesmos apresentou, tempestivamente, contestação às fls. 161/262, alegando preliminarmente nulidade de citação, já que não teriam sido esgotados todos os meios de localização dos réus e, no mérito, contesta por negativa geral. Carta precatória, à fl. 139, para proceder à citação da ré CÉLIA MARIA DOS SANTOS COSTA, sendo esta citada às fls. 142/143. À fl. 154 a ré VALDICELIA MARIA DOS SANTOS foi devidamente citada na pessoa da sua curadora HILDA MARIA GÕES DOS SANTOS, que apresentou contestação às fls. 155/157, argüindo quanto ao mérito, em síntese, que não houve dolo por parte da família, já que a profissão da autora era do lar e os bens foram utilizados para adimplir com os honorários advocatícios do patrono do ex-marido da autora. Decisão de exclusão do pólo passivo das rés CÉLIA MARIA DOS SANTOS COSTA e HILDA GOES DOS SANTOS, à fl.169. Assentada de Audiência de Conciliação à fl. 190, não sendo obtido acordo entre as partes. Decisão à fl. 194 decretando a revelia do réu MARCOS ANTÔNIO GOES DOS SANTOS. Decisão saneadora às fls. 196/199 em que se enfrentou e superou toda e qualquer alegação de vício processual ou ausência de condições da ação. Citação da inventariante HILDA MARIA GOES DOS SANTOS, representante dos espólios de TIBÚRCIO JOSÉ DOS SANTOS e de HILDA GOES SANTOS, à fl. 238. Espólio de TIBÚRCIO JOSÉ DOS SANTOS apresentou contestação àsfls. 244/246, sendo esta certificada como intempestiva às fls. 247. Espólio de HILDA GOES SANTOS apresentou contestação às fls. 248/250, sendo esta certificada como intempestiva à fl. 251. Assentada de Audiência de Instrução e Julgamento, às fls. 260/261, em que foi proferida decisão de aplicar a penalidade do art. 343, § 1°, do CPC, aos réus espólios de TIBÚRCIO JOSÉ DOS SANTOS e de HILDA GOES SANTOS representa por HILDA MARIA GOES DOS SANTOS, e inclusive esta. Promoção do Ministério Público às fls. 263/266. É o relatório. Passo a decidir. 2 - FUNDAMENTAÇÃO: Em princípio, é preciso esclarecer que, em que pese ter havido a decretação de revelia para MARCOS ANTÔNIO GOES DOS SANTOS, às fls. 194, e aplicação da pena de confissão para espólios de TIBÚRCIO JOSÉ DOS SANTOS e de HILDA GOES SANTOS representada por HILDA MARIA GOES DOS SANTOS, e inclusive desta, às fls. 260/261, a confissão ficta não pode ser aplicada ao caso, na medida em que o litisconsórcio passivo na ação de anulação é necessário e uniforme, conforme preceitua a Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 0019352-61.2008.8.19.0000 (2008.002.26644) - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 24/09/2008 - SEGUNDA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ANULAÇÃO E REVISÃO DE CLÁUSULA DE CONTRATO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL FIGURANDO COMO INTERVENIENTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA APRECIAÇÃO DO FEITO. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão, nos autos da ação de anulação e revisão de cláusula de contrato de promessa de compra e venda de bem imóvel, que declinou a competência para a Justiça Federal ante a existência de litisconsórcio unitário necessário com a Caixa Econômica Federal, interveniente no contrato pactuado. A Caixa Econômica Federal financiou a construção do empreendimento imobiliário onde a autora adquiriu o imóvel, tendo sido efetuada hipoteca em seu favor, sendo evidente seu interesse na lide.RECURSO DESPROVIDO. 0130329-25.2005.8.19.0001 (2007.001.02028) - APELACAO - 1ª Ementa DES. JOAQUIM ALVES DE BRITO - Julgamento: 22/05/2007 - NONA CAMARA CIVEL EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO PROPOSTA POR CONDÔMINO OBJETIVANDO ANULAR DECISÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL DO CONDOMÍNIO, QUE APROVOU A CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE ÁREA DA COBERTURA DO PRÉDIO PARA INSTALAÇÃO DE RÁDIO-BASE PARA TELEFONIA CELULAR, SENDO A PRETENSÃO FUNDADA EM ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE QUORUM DE 2/3 DOS CONDÔMINOS, E, EM CONSEQUÊNCIA, A ANULAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO. SENTENÇA ACOLHENDO A ARGÜIÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE ANULAR O CONTRATO.- Existe, no caso, litisconsórcio passivo necessário e unitário, pelo que deve ser observada a simetria das decisões relativas aos litisconsortes. As decisões das assembléias gerais de condomínios são anuláveis, posto que podem ser confirmadas pelos condôminos mediante nova assembléia (art. 172 do C.C.). A ação que visa obter a anulação é constitutiva negativa, tendo a sentença de procedência efeitos ex-nunc, o que significa que serão válidos os atos praticados anteriormente.- Embora seja omissa a lei que rege os condomínios no que tange ao prazo para a propositura da ação anulatória, não ocorre o mesmo em relação ao prazo para anular ou rescindir contratos realizados sob a égide do Código Civil antigo, que era de quatro anos, prazo que foi mantido no atual. (art. 178)- Reconhecida a prescrição quanto à pretensão de anular o contrato de locação, seus efeitos atingem, também, a pretensão de anular as decisões assembleiares, tendo em vista a unitariedade do litisconsórcio, até porque seria ineficaz anular a decisão da assembléia, mantendo-se o contrato de locação. A locatária é terceira em relação ao que foi decidido pela Assembléia, não se exigindo para a aprovação do contrato o quorum qualificado, bastando maioria simples.- Apelo improvido Acerca do tema Nelson Nery Jr. assim se posiciona: ´Em suma: os atos benéficos praticados por um litisconsorte unitário aproveitam aos demais, ao passo que isto não ocorre com os atos e omissões prejudiciais.´ (Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagante. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 266) Sendo assim, a contestação por negativa geral promovida pelo curador especial, às fls. 161/162, acaba por beneficiar a todos os réus, sendo assim impõe-se à autora o dever de comprovar o fato constitutivo de seu direito, art. 333, I, do CPC. 2.1 DO MÉRITO: A autora era casada pelo regime da comunhão total de bens com o filho do réu, conforme doc. à fl. 08, no entanto todos os fatos e os documentos acabam por demonstrar que a mesma, após favorecer para a construção de um patrimônio em comum, acabou sendo tolhida no direito à meação do mesmo. As contestações juntadas aos autos afirmam que o dinheiro relativo a venda do caminhão marca Mercedes Benz, ano 1980, modelo LK - 1113/36 para Estabelecimentos James Frederick Clark S/A. teria sido utilizado em proveito do ex-marido da autora, adimplindo com os honorários de advocatícios e demais gastos do mesmo em razão da decretação de sua prisão, conforme documento à fl. 12. No entanto, nos autos não se encontra qualquer prova do alegado, não desincumbindo os réus de seu ônus, art. 333, II, do CPC. Em verdade, a declaração à fl. 15 refuta tal alegação, eis que o réu ao vender o caminhão para Estabelecimentos James Frederick Clark S/A. utilizou todo o valor recebido como parte de pagamento de outro caminhão, favorecendo-se com a nova aquisição. Além disso, existe à fl. 18 consta também autorização do ex-marido da autora para que o genitor deste receba os valores relativos às notas promissórias de n° 02 a 08. Por isso, assiste razão ao membro do Ministério Público ao afirmar, em sua promoção às fls. 263/266, que a transferência feita pelo ex-marido da autora ao seu próprio genitor configurou na verdade uma doação, no intuito de prejudicar a meação da autora no caso da separação. Sobretudo porque, conforme constam das contestações às fls. 101/103 e 155/157, o ex-marido da autora ao ser preso já estava em vias de separação da suplicante. Tais fatos corroborados por documentos demonstram que o ex-marido da autora agiu deliberadamente no intuito exclusivo de prejudicá-la, desfazendo do patrimônio comum por meio de uma transferência ilegal. Neste sentido, dispõe o Código Civil de 1916 que: Art. 235. O marido não pode, sem consentimento da mulher, qualquer que seja o regime de bens: IV - fazer doação, não sendo remuneratória ou de pequeno valor, com os bens ou rendimentos comuns (art. 178, § 9o, I, b). Art. 1.176. Nula é também a doação quanto à parte que exceder a de que o doador, no momento da liberalidade, poderia dispor em testamento. Neste sentido, é justo que seja atribuída à autora a metade de tudo que foi ilegalmente transferido pelo seu ex-marido, na medida em que aquela contribuiu para a construção do patrimônio na mesma proporção do que este. 3. DISPOSITIVO: Isso posto, resolvo o mérito na forma do art. 269, I do CPC, para: a) JULGAR PARCILAMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para declarar nula a compra do caminhão de marca Mercedes Benz, ano 1980, modelo 1513/51 e transferência das 7 notas promissórias, fazendo jus à autora a metade destes valores devidamente corrigidos, impondo-se juros desde a citação na importância de 1% ao mês (art. 406, do CC, e art. 161, parágrafo único, do CTN), a serem oportunamente liquidados na fase de liquidação de sentença. Condeno os réus, em proporções iguais, na forma do art. 23, do CPC, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que, atento ao disposto no art. 20, § 3º, do CPC, fixo em 10% do valor da condenação. Tendo em vista a gratuidade de justiça deferida, suspendo a cobrança de tais valores na forma do art. 12, da lei 1060/50. Certificada a inexistência de custas a recolher, após o trânsito em julgado desta sentença, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.
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